
Pais quer rocar 
juro atrasa o por J.-Ru 	iT emprestimompoilie 

O governo brasileiro se dispôs a 
pagar parte dos juros atrasados da 
dívida externa, que já somam US$ 
8 bilhões, em 1991 e 1992, desde 
que os bancos concedam ao País 
um empréstimo-ponte neste mes-
mo valor. Somente uma parcela 
desse empréstimo seria paga nos 
próximos dois anos. Para isso, o go-
verno brasileiro está constituindo 
uma reserva adicional aos recursos 
que o País poderá desembolsar 
anualmente, dentro do limite de 
sua capacidade de pagamento. A 
proposta foi apresentada ao Comi-
tê Assessor dos bancos credores, na 
semana passada, em Nova Iorque, 
segundo revelou ontem o principal 
negociador da dívida brasileira, 
embaixador Jório Dauster. 

A operação serviria para regu-
larizar a situação brasileira, já que 
dessa forma o País deixaria de ser 
considerado inadimplente. A parte 
do empréstimo-ponte que não for 
paga seria incorporada ao total da 
dívida e negociada nas mesmas 
condições propostas para o débito 
global, ou seja, trocada por papéis 
com prazos de vencimento de 15, 
25 ou 45 anos. O embaixador Jório 
Dauster está convencido de que se 
os credores aceitarem as condições 
propostas pelo governo brasileiro, 
a dívida do País estará pratica-
mente quitada em 20 anos. 

Otimismo 
A razão desse otimismo é que, 

segundo Dauster, muitos bancos 
irão querer receber seus créditos 
antes dos prazos previstos nestes 
papéis. Dessa forma, terão que par-
ticipar dos leilões trimestrais de 
resgate da dívida, sujeitando-se a 
um desconto no valor original do 
débito. Além disso, muitos bancos 
deverão se interessar também em 
converter parte da dívida em ações 
de empresas estatais a serem pri-
vatizadas. Revelou ainda que o go-
verno deverá regulamentar em 
breve a conversão da dívida em in-
vestimentos diretos. Nestes dois 
casos os bancos também terão que 
ir a leilão e se sujeitar aos descon-
tos nesses papéis. "O Brasil não 
vai precisar de 45 anos para pagar 
esta dívida", garante o 
embaixador. 

Frisando que o governo não 
pretende impor nenhuma redução 
de dívida, já que os descontos nos 
títulos brasileiros serão determi-
nados por mecanismos de mercado, 
Dauster assegura que a única con-
dição imposta aos credores é a de 
que se respeite a capacidade de pa-
gamento do País. "Em nenhum 
momento, nessas negociações, o 
Brasil deixou de reconhecer o valor 
global do seu débito. O que não po-
demos é comprometer a capacidade 
de pagamento do País", afirmou. 
Os credores, porém, segundo Daus-
ter, podem ficar tranquilos, quanto 
á disposição do governo pagar tudo 
o que for possível dentro dos limi- 

tes de sua capacidade de pagamen-
to. "O valor mínimo que o Brasil 
poderá remeter a cada ano aos cre-
dores estará estabelecido em con-
trato", assegurou. 

Risco 
O risco deste compromisso não 

ser cumprido foi afastado pelo em-
baixador. Isto porque, segundo ele, 
as projeções degamento para os 
proximos anos for

pa
am feitas com ba-

se em uma estimativa muito mo-
desta de crescimento da economia. 
Esta previsto que nos próximos 
cinco anos, a remessa de recursos 
ao exterior para pagamento de dí-
vida será muito pequena. A partir 
daí, elas serão cada vez maiores. 
Dentro de sete a nove anos, com a 
economia normalizada, os paga-
mentos atingirão níveis mais altos. 

As projeções de pagamento pa-
ra os próximos anos estão condicio-
nadas, porém, à entrada efetiva do 
empréstimo de US$ 2 bilhões soli-
citados ao Fundo Monetário Inter-
nacional (FMI) e ao reescalona-
mento da dívida de US$ 17 bilhões 
com o Clube de Paris que reúne os 
credores oficiais. O Brasil quer li-
mitar a US$ 500 milhões o paga-
mento anual de juros e principal da 
dívida com o clube que hoje atinge 
US$ 2 bilhões. Se não obtiver su-
cesso nessas negociações, a capaci-
dade de pagamento aos bancos pri-
vados será reduzida ainda mais. O 
secretário de Política Econômica 
do Ministério da Economia, Antô-
nio Kandir, estima que se nos pró-
ximos anos o governo conseguir 
manter um superávit primário de 
0,7% do PIB o País poderá, tran-
qüilamente, pagar sua dívida den-
tro dos moldes propostos.Se, no en-
tanto, a economia crescer mais que 
o previsto, os credores poderão re-
ceber acima do combinado. 

Missão 
O sucesso de toda essa enge-

nharia financeira irá depender, po-
rém da concordância dos bancos 
credores. O embaixador Jório 
Dauster informou que ainda ontem 
acertaria com o chefe do Comitê 
Assessor dos bancos credores, Wil-
lian Rodes, a vinda de uma missão 
técnica ao Brasil para avaliar o 
Plano de Estabilização Econômica 
e checar os números apresentados 
pela equipe brasileira na mesa de 
negociaçoes. Somente depois disso 
será reiniciada uma-  nova rodada 
de negociações. 

Um dos pontos mais difíceis de 
serem acertados poderá ser a pro-
posta relacionada aos ,papéis de 
prazo de 45 anos. A sugebtão brasi-
leira é de que os juros pagos por es-
ses papéis sejam prefixados duran-
te todo o período do contrato, com 
base na taxa média de mercado dos 
seis meses anteriores p assinatura 
do acordo. Esses juro erão incor-
porados ao princial d& dívida, de 
forma automática, se re que seu , 
montante exceder a capacidade de 
pagamento do País. 


